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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI N°  69 / 2006

DISPÕE SOBRE O REUSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira:

Art. 1º O Município de Bebedouro utilizará água de reuso, não potável, proveniente da Estação de Tratamento de Água e Esgoto, para lavagem de ruas, praças publicas, passeios públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, campos esportivos e outros equipamentos.  

Art. 2° A água de reuso não poderá em qualquer hipótese ou justificativa, ser usada para a irrigação de hortas municipais, consumo humano e consumo animal, ficando a Prefeitura Municipal responsável pela orientação correta de seu uso.

Art. 3º A compatibilização das necessidades da municipalidade com a disponibilidade de água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura Municipal de Bebedouro e o SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro. 

Art. 4º No que couber, o Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 5º  As despesas para a consecução da presente Lei correm a conta de dotação própria, consignada no orçamento.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de agosto  de 2006.

Rubens Marcondes de Oliveira

         VEREADOR – PSDB
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JUSTIFICATIVA.

A finalidade deste projeto de lei é o de tratar sobre o reuso de água não potável no município.

Na área urbana os usos potenciais são os seguintes: irrigação de campos e quadras esportivas, faixas verdes decorativas ao longo de rua e estradas, torres de resfriamento, parques e cemitérios, descarga de toaletes, lavagem de veículos, reserva de incêndio, construção civil (compactação de solo, controle de poeira lavagem de agregados) limpeza de tubulação, sistemas decorativos tais como espelhos d’água  chafariz fontes luminosas. Conforme orientação do cirra (centro internacional de referencia em reuso de água) da universidade de são Paulo-usp.

Conforme dispõe o art. 255 da constituição federal, todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder publico e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

O Brasil possui em seu território 8% de toda água potável do mundo, sendo que cerca de 85% dessa reserva encontra-se na região amazônica, o que causa o encarecimento do fornecimento desse bem em certas regiões, como o estado de são Paulo, que é extremamente povoado e industrializado.

Enfim: A reutilização ou o reuso de água ou o uso de águas residuárias não é um conceito novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos.

Existem relatos de sua pratica na Grécia Antiga, com a disposição de esgoto e sua utilização na irrigação. No entanto a demanda crescente por água  tem feito do reuso planejado da água um tema atual e de grande importância.

Neste sentido deve-se considerar o reuso de água como parte de uma atividade mais abrangente que é o uso racional ou eficiente da água. O qual compreende também o controle de perdas de desperdício e a minimização da produção de afluentes e do sendo de água.

Pelo exposto, peço o apoio dos nobre colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de agosto  de 2006.

Rubens Marcondes de Oliveira

         VEREADOR – PSDB
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